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Resumo

O artigo ora apresentado trata da questão do trabalho e da questão social na contemporaneidade, destacando as opressões de classe, raça e gênero, particularmente no Brasil, compreendendo que a classe trabalhadora e explorada sofre com as opressões de raça e gênero. Para tanto, fundamenta as categorias trabalho e questão social e demonstra como o neoliberalismo forjou opressões de classe, raça e gênero na contemporaneidade. Conclui-se que se torna imperativo para a classe trabalhadora a ruptura com padrões de dependência e construção de uma sociedade que vislumbre a emancipação humana, livre de racismo, de machismos e de qualquer forma de preconceito e opressões.
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Abstract

This article addresses the issue of work and social issues in contemporary times, highlighting class, race and gender oppression, particularly in Brazil, understanding that the working class is exploited and suffers from race and gender oppression. To this end, it establishes the categories of work and social issues and demonstrates how neoliberalism has forged class, race and gender oppression in contemporary times. It concludes that it is imperative for the working class to break with patterns of dependence and build a society that envisions human emancipation, free from racism, sexism and any form of prejudice and oppression.
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1 INTRODUÇÃO

O capital financeiro ou novo Imperialismo (Harvey, 2004) é a fase atual do sistema capitalista, caracterizada pela forte ofensiva do capital ao trabalho, com repressão sem precedentes na tentativa de conter a crise estrutural de um sistema econômico falido. Na tentativa de resolver a crise, configura-se um ajuste neoliberal que atinge a classe trabalhadora, resultando em desemprego, fome, racismo, violência, entre outras expressões da pobreza e da miséria relacionadas de forma indissociável do processo de acumulação do capital. A questão social é de tamanha magnitude que ninguém, independente do campo ideológico, seria capaz de negá-la (Santos, 2017). A exploração da força de trabalho e as opressões reverberam na classe trabalhadora, que sofrerá os impactos da ofensiva neoliberal, considerando as particularidades de raça e gênero. O texto ora apresentado trata do trabalho, da questão social e das opressões da classe, raça e gênero. 

Na primeira parte, discorre sobre a categoria trabalho e a questão social, considerando as particularidades no Brasil. No segundo momento, trata da ofensiva neoliberal e as transformações no mundo do trabalho, observando seus rebatimentos em negros/negras, nas mulheres e na população indígena. Por fim,  apresenta uma breve reflexão sobre as opressões na contemporaneidade, bem com apontam os caminhos nos quais têm trilhado a classe trabalhadora. 

Quanto a metodologia, toma-se como referência autores clássicos e contemporâneos que, preocupados com a realidade brasileira, busca analisá-la e compreendê-la à luz do método marxista.

2 FUNDAMENTOS DO TRABALHO E DA QUESTÃO SOCIAL

O trabalho, enquanto atividade genuinamente humana, apresenta um caráter positivo – enquanto atividade que possibilita o desenvolvimento de satisfação das necessidades do homem e sua diferenciação dos animais e da natureza, por meio de seu caráter teleológico – até o processo de obscurecimento de sua face criadora na sociedade burguesa, quando, no modo de modo de produção capitalista de produção, deixa de ser algo satisfatório ao trabalhador, devido a necessidade da venda da força de trabalho para a burguesia, que passa deter os meios de produção. A força de trabalho será trocada por um salário, que é determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário para sua produção, trabalho explorado, alienado e estranhado. No modo de produção capitalista, o trabalho encontra-se subordinado ao capital, por isso, do ponto de vista do trabalho social, a produtividade envolve esta relação social predominante (Marx, 2001).

Para Santos (2017), o processo de acumulação capitalista remete à incorporação permanente de inovações tecnológicas pelos capitalistas, tendo em vista o aumento da produtividade do trabalho social e a diminuição do tempo de trabalho socialmente necessário à produção de mercadoria. Essa tendência, por sua vez, produz um movimento simultâneo de aumento do capital constante e diminuição do capital variável, que corresponde à força de trabalho. A acumulação capitalista sempre produz, e na proporção de sua energia e extensão, uma população trabalhadora supérflua relativamente (excedente). O desenvolvimento tecnológico se torna determinante do desemprego, portanto, em face de sua utilização no interior das leis de reprodução do capitalismo onde a produção de respostas às necessidades humanas está inteiramente subordinada ao processo de valorização do capital. Ou seja, quem permanecer trabalhando é mais explorado na intensidade de horas trabalhadas e torna dispensáveis outros tantos trabalhadores. A diminuição do tempo de trabalho socialmente necessário é uma forma de maximizar a extração de trabalho dos trabalhadores e uma forma de produzir o chamado exército industrial de reserva (trabalhadores “excedentes” aptos ao trabalho, mas condenados à ociosidade socialmente forçada, acirrando a concorrência entre os trabalhadores – a oferta e a procura – com evidente interferência na regulação dos salários. Em síntese, o crescimento da força de trabalho disponível é impulsionado pelas mesmas causas que a força expansiva do capital, expressando a lei geral da acumulação capitalista. Gera, assim, uma acumulação da miséria relativa à acumulação do capital, encontrando-se aí a raiz da produção e reprodução da questão social na sociedade capitalista. A questão social, de acordo com Iamamoto (2001) diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. E fato conhecido que a questão social tem a ver com a emergência com a emergência da classe operária e seu ingresso no cenário político, por meio das lutas desencadeadas em prol de direitos concernentes ao trabalho, exigindo seu reconhecimento como classe pelo bloco de poder, em geral pelo Estado.
Para Gonçalves (2018), a questão social na América Latina e no Brasil precisa analisada guardada a particularidade da região, na qual o capitalismo se desenvolveu sob bases escravocratas, sendo a questão racial o nó da questão social, quando a constituição do proletariado está ancorada na inferiorização e na opressão do negro/negra que, durante quase 400 anos, exerceu quase todas as atividades produtivas e improdutivas na condição de escravizado, um elemento chave para a processo de acumulação entre metrópole e colônia, permitindo a acumulação capitalista e seu desenvolvimento. É relevante recordar que a constituição da questão social é mediada pelo colonialismo e pela transição do escravismo para um capitalismo dependente, processo que tem o racismo estrutural - uma forma sistematizada de discriminação e opressão que tem a raça como fundamento e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens e privilégios, a depender do grupo social a qual pertencem (Almeida, 2018), colocando as populações negras como segmento prioritário na condição de pauperismo no país, exercendo um trabalho desvalorizado e superexplorado. Pensando na particularidade do racismo no Brasil e sua funcionalidade ao capitalismo dependente (baseado no desenvolvimento desigual e combinado),este é alimentado pelo mito da democracia racial, quando o Estado assume a questão social levando em conta os conflitos racializados de classe, mas não o fez de modo a produzir melhores condições de vida aos trabalhadores. Soares (2022) recorda que as formas transitórias de exploração da força de trabalho com traços de subalternidade e da herança da violência escravocrata, somado ao incentivo à imigração europeia e a política/ideologia eugênica consolidaram a permanência de negros e negras a uma posição laboral de semiescravidão, tratando também de garantir um rebaixamento salarial, ou ainda, o pagamento de um salário que não correspondia às necessidades de reprodução. 
É do cenário de exploração e geração de riqueza dos trabalhadores nos países periféricos para enriquecer e desenvolver os países de capitalismo central que nasce a luta de classes e os movimentos de luta e resistência dos trabalhadores. Iamamoto e Carvalho (1982) localizam a questão social nas primeiras décadas do século XX, como consequência das lutas travadas pelos trabalhadores na busca de uma cidadania social, impondo ameaças para os sagrados valores da sociedade burguesa nacional: a moral, a religião e a ordem pública. Dessa forma, é na ampliação da desigualdade e dos conflitos gerados pelo desenvolvimento do capitalismo, pela industrialização e pela urbanização que a necessidade de controle social da exploração da força de trabalho se coloca como tarefa inevitável para a classe dominante e para o Estado. Importa dizer que, no patrimonialismo patriarcal, nos termos de Saffioti (2015), às mulheres brancas cabiam os papeis de dona de casa e mãe de família legalmente constituída, o trabalho reprodutivo e, apesar das conquistas no processo de industrialização- acesso à educação e escolarizada e ao trabalho nas fábricas, escritório e lojas – a desvalorização/opressão da mulher, especialmente da mulher negra, permanecia/permanece na sociedade.

3    OPRESSÕES DE CLASSE, RAÇA E GÊNERO NA CONTEMPORANEIDADE.

Desde o final da década de 1980, com o fim do socialismo real simbolizado pela queda do muro de Berlim, se configura uma dinâmica contrarrevolucionária, com fragmentação e fragilização da classe trabalhadora. A resposta à crise do  envolveu a adoção do neoliberalismo combinado a reestruturação produtiva, na tentativa de burlar os limites estruturais do capital (MÈSZÁROS, 2009). A ofensiva neoliberal de ordem econômica, política, social, cultural e ideológica, passou a englobar toda a vida social, galgando espaços na coordenação dos Estados nacionais. A reestruturação produtiva, como resposta à crise do capital, tem como principal característica, a hegemonia do capital financeiro especulativo e a incorporação em larga escala de tecnologias microeletrônica – trabalho morto- poupando a contratação de força de trabalho – trabalho vivo. Mecanismos de controle de gestão da força de trabalho foram incorporados pelas empresas, com incentivo a flexibilização dos contratos, polivalência e a gestão participativa. O conjunto de transformações conduz ao enfraquecimento do movimento sindical, fragiliza a organização autônoma dos trabalhadores, flexibiliza os direitos trabalhistas, acarretando o que ‘Antunes (2001) nomeia  de metamorfoses na classe que vive do trabalho. O desemprego estrutural, os baixos salários e as péssimas condições de vida se agravam quando considerados recortes de gênero, de raça e etnia, sendo a cor da pele uma barreira quase intransponível para o acesso ao mercado de trabalho.

De acordo com Martins (2014), as relações de exploração/opressão étnico racial e de gênero são verificadas a partir dos ajustes das políticas neoliberais a partir da década de 1990, quando os trabalhadores negros compõem as mais altas taxas de subemprego, de menor nível de rendimento e de não acesso à Previdência Social.  Se o desemprego é a expressão da questão social que marca o período neoliberal, configurando trabalhos precários, subempregos, terceirizados, sem contrato, sem direitos, a tendência de aprofundar e estender quantitativamente as ocupações não assalariadas e precárias para negros e negras.  Em 2019, dos mais de seis milhões de trabalhadores domésticos, 90% era mulheres. Dentro da divisão social e sexual do trabalho, é a mulher negra que realiza os trabalhos mais precarizados, recebendo salários mais baixos. Os homens negros, embora recebam mais que as mulheres negras, continuam recebendo menos que os homens brancos e continuam a trabalhar em espaços ocupacionais mais precários. Em relação às mulheres, as tarefas de reprodução social sem remuneração, de enorme importância na reprodução da vida e no bem-estar da sociedade, somam-se às atividades produtivas, sobrecarregando as mulheres. No entanto, o trabalho reprodutivo e o dos cuidados, quando contratado pela pequena-burguesia e a burguesia, comumente é realizado por melhores negras. O racismo determina o lugar do negro no mundo do trabalho. Vale ressaltar, concordando com Martins (2017), que  incorporação do/a trabalhador/a negro/a no desemprego e no trabalho precário, instável e intermitente e nas variadas modalidades de relacionamento da força de trabalho com o capital – como biscates, ambulantes, diaristas, etc – determinou a ausência de garantias de sua proteção social e do seu distanciamento dos processos organizativos a que são vinculadas as respostas do Estado à questão social. A juventude brasileira é o segmento geracional que mais sofre com as mudanças no mundo do trabalho, sendo inserida precocemente no mercado de trabalho, com menor salários. Advindos de famílias mais pobres, a maioria constituída de negros e negras, abandonam os estudos, comprometendo suas oportunidades (Rosa, 2014). Diante da ofensiva neoliberal e da racionalidade do Estado, a redução de financiamento das políticas públicas voltadas às populações pobres, majoritariamente negras (Silva, 2018). A população negra e as mulheres, com destaque para as mulheres negras, são as mais afetadas pelas contrarreformas da previdência e trabalhista pelo congelamento por 20 anos nos investimentos públicos em saúde e educação.

Importa ressaltar que na sociedade de classe, as mulheres negras constituem o segmento que mais sofre com os impactos da desigualdade social - assumindo os trabalhos mais precarizados, a exemplo do trabalho doméstico, e recebendo os salários mais baixos. A divisão sexual do trabalho permitirá a perpetuação da divisão desigual de tarefas e de poder. Nas relações sociais de sexo, as orientações sexuais compõem a divisão e exploração do trabalho, definindo as profissões também dos homossexuais, cabelereiro, maquiador, etc, profissões nas quais os LGBTQIAPN + são tolerados. Menezes, Oliveira e Nascimento (2018), tratando do preconceito e da discriminação contra os sujeitos que vivenciam práticas afetivas e sexuais que divergem dos padrões heteronormativo, destacam que, no mundo do trabalho, preconceito marca a fase de pré-contratação, a fase contratual, o desligamento e o pós-contrato.

Não sem tempo, vale lembrar que a exploração compulsória da força de trabalho indígena compõe uma particularidade do período colonial. No contexto atual, as comunidades indígenas em contexto urbano e rural, expropriadas de suas terras, são vistas com preconceito, como grupos primitivos, não evoluídos, como obstáculos ao progresso, questão que fica evidente no contexto de expansão do agronegócio. (Silva, 2020). As mulheres indígenas estão vulneráveis aos mais variados tipos de violência nos contatos com a sociedade colonial: grileiro, garimpeiros, fazendeiros, etc. É comum a oferta de trabalhos domésticos em regime de escravidão contemporânea, a prostituição e o tráfico de drogas.

O resultado do desemprego e do subemprego é o aumento significativo da miséria e da pobreza, da população em situação de rua, da fome, das doenças, uma massa de população sobrante que tem classe, raça e gênero, sendo na maioria negros e negras, conforme demonstra Martins (2014), um conjunto de expressões/opressões que mantém níveis de desigualdade social mediada pela funcionalidade do racismo, como poder ser observado nos casos de homicídio ou nas posições ocupadas pelos negros no mercado de trabalho, com baixos salários, ainda menor quando se trata das mulheres negras, colocando negros e negras num condições de desigualdade, pobreza e miséria e gerando precárias condições de saúde, de habitação, educação e alimentação. 
O ambiente de desigualdade estruturais guarda particularidades no Brasil, um país dependente de grandes potências imperialistas, cujo contexto de crise acirra as desigualdades e aumenta a expropriação das condições de vida e trabalho da população, desembocando no desmonte dos direitos até então conquistados, dentre eles a restrição das políticas sociais públicas, a exemplo das hodiernas contrarreformas aprovadas no último período. a crescente onda de banalização da vida durante a pandemia, a criminalização da pobreza e a militarização da vida, cabendo destaque o assassinato de Marielle Franco, da repressão aos movimentos sociais, da violência e discriminação contra indígenas, LGBTQIA+, migrantes, refugiados, indígenas, moradores em situação de rua e as mulheres, além da barbarização da vida cotidiana pela lógica do extermínio, cujos jovens negros e periféricos são as primeiras vítimas. Um estado de exceção no interior de um estado democrático (Barroco, 2015), um estado que encontra sua democracia blindada (Demier, 2017). O Estado é visto como um vilão causador da crise e cabe a ele a função coercitiva de reprimir com violência todas as formas de contestação da classe trabalhadora, reproduzindo os valores preservados pela tradição e pelos costumes. A cultura do medo e da violência instalou-se no país e o apelo à ordem tornou-se mais evidente a partir dos anos 1990.

Cumpre lembrar, ainda, que a agenda neoliberal e os processos de mundialização do capital não se deram por uma aplicação direta e mecânica. Eles esbarram em lutas e resistências da classe trabalhadora, a exemplo dos piqueteiros na Argentina, do movimento estudantil e de mulheres na Argentina e no Chile, da Via Campesina, do Movimento Negro, Movimento Feminista, entre outros movimentos. Necessário compreender, como mostra Martins (2017), que não há oposição entre as lutas anticapitalistas e antirracista e que a luta do movimento negro, historicamente, foi uma luta contra o capital. A conquista de um lugar em diferentes políticas públicas está no caminho da emancipação política, parte do projeto ético-político. As estratégias para o enfrentamento da questão social têm sido tensionadas por projetos sociais distintos, que presidem a estruturação e a implementação das políticas sociais públicas e que convivem em luta no seu interior. A categoria dos assistentes sociais articulada às forças sociais progressistas vem envidando esforços coletivos no reforço da esfera pública, de modo a inscrever os interesses das maiorias nas esferas de decisão política. Nesse sentido, faz-se necessário assumir, mas também extrapolar os espaços oficiais dos Conselhos de Direitos, ampliando trabalho de base, de educação, mobilização e organização popular que parece ter sido submerso do debate profissional ante o refluxo dos movimentos sociais.
3 CONCLUSÃO

A histórica exploração da classe trabalhadora pela burguesia encontra particularidades no Brasil, com opressões de raça e gênero constituídas no processo de formação sócio-histórica e seguindo até os nossos dias. Tais particularidades pode ser observada nos baixos salários pagos aos trabalhadores e trabalhadoras, abaixo do nível da sua subsistência. A tendência, no entanto, é que negros e negras ocupem cargos ainda mais precários, quando não se encontram desempregados. As contrarreformas da previdência e trabalhista têm afetado especialmente as mulheres negras. Na divisão sexual do trabalho permite a divisão desigual de tarefas e de poder, quando a população LGBTQIAPN + ocupam profissões inferiores. Os indígenas expulsos de suas terras pelo agronegócio, são vistos como obstáculo para o desenvolvimento. O resultado do desemprego e do subemprego é a geração de mais miséria, como aumento da população em situação de rua, da fome da violência.

Vale lembrar que a organização dos movimentos negros, indígenas e das mulheres nos últimos 20 anos Brasil, as lutas do Movimento dos Sem-terra e de greves dos trabalhadores, demonstra a resistência do trabalhador, do trabalhador negros, das mulheres e da população indígena.  São tempos sombrios, nos quais faz-se necessário persistir e resistir, como ensina Milton Nascimento e Ronaldo Bastos: Sei que nada será como está, amanhã ou depois de amanhã/ Resistindo na boca da noite um gosto de sol.
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